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EDITAL 

DISPENSA DE VALOR Nº 007/2025 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PATRÍCIO,  inscrita no CNPJ Nº 

01.618.167/000-83 com sede à Av. José Possidônio, Centro, CEP 76343-000 - São 

Patrício, Goiás, por intermédio do Departamento de Licitação, torna público que, 

realizará Dispensa de Licitação do tipo REGISTRO DE PREÇO com critério de 

julgamento por MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos Artigo nº 75, inciso II da 

Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e 

procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as 

datas e horários discriminados a seguir: 

 
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO 
DA 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

DIA 17/01/2025, ÀS 17h00min 

HORÁRIO DA FASE DE ENVIO DE 
PROPOSTAS DAS 08:00 AS 17h00min 
REFERÊNCIAS DE HORÁRIO:  

HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO 
DA 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

camarasaopatricio@gmail.com 

LINK DO EDITAL: https://saopatricio.go.leg.br/ 

 
1 – DO OBJETO: 
 

1.1 - Dispensa eletrônica para registro de preço visando futura e eventual contratação de 

empresa especializada no fornecimento de combustíveis (gasolina comum) para suprir as 

necessidades do veículo oficial da Câmara Municipal de São Patrício/GO conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. - Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

mailto:camarasaopatricio@gmail.com
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a) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
b) ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 

 
2 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
  
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Legislativo Municipal de São 
Patrício/GO, para exercício de 2025, na classificação abaixo: 

 

Órgão Dotação Orçamentária Fonte 

Câmara Municipal de 
São Patrício 

01.01.001.2001.3.3.90.30.01 100 

 
3 – DO VALOR ESTIMADO: 
 
3.1 - O valor global MÁXIMO para contratação será de R$31.000,00 (trinta e um 
mil reais). 
 
4 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAÕ E 
PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO: 
 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE 
PROPOSTAS POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data 
da divulgação, conforme contido no PRESENTE EDITAL 

4.1.1. Os documentos relativos à habilitação e regularidade fiscal poderão ser enviados 
juntamente com a proposta de preços visando a celeridade do procedimento.  
4.1.2. Nos termos do art. 63, II da Lei 14.133/21, caso o participante vencedor não 
tenha encaminhado os documentos de habilitação juntamente com a proposta de 
preços será a ele concedido o prazo de 02 (duas) horas para o envio após a 
intimação e o não cumprimento culminará na inabilitação. 
 

4.2. Habilitação Jurídica e Fiscal: 
 
4.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 

4.2.2 Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se 
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tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por 
ações, documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social 
devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes 
devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem 
fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das 
leis que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
– MEI; 

4.2.3 Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De 
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

4.2.4 Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública 
Estadual; 

4.2.5 Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND 
Municipal); 

4.2.6 Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 

4.2.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

4.2.8 Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes 
das entidades (RG e CPF); 

4.2.9 Comprovante de dados bancários. 
 
4.2.10. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas 
de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei 
nº 11.488, de 2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 
da Lei Complementar n.º 123, de 2006. 

4.2.11. Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor 
preço válido (Art. 48, §3º, LC 123/06 e art. 10 do Decreto Municipal nº077/24). 

4.2.12. Para fins de caracterização regional, são entendidos todos os municípios que 
compreendem a microrregião de Ceres, nos termos do art. 10 do Decreto Municipal 
nº077/24. 

4.2.13. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006; 
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4.2.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, esta será convocada 
para, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa; 

4.2.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e 
na Lei 14.133/21, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

4.3 Proposta de Preço/Cotação: 
 
4.3.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no  
Anexo II deste Edital. 

4.3.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências 
deste Edital serão desconsideradas, julgando-se pela desclassificação. 

4.3.3. Os preços ofertados não poderão exceder VALOR TOTAL, constante neste 
Edital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 

5 – DO PAGAMENTO: 
 

5.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após apresentação das 
respectivas notas fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor competente e de 
conformidade com os procedimentos normais de pagamento da Câmara Municipal 
de São Patrício. 

 

5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a 
regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação; 

 
6 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
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6.1. Poderá a Câmara Municipal revogar o presente Edital de Dispensa de Licitação, no 
todo ou eem  parte, por conveniência administrativa e interesse público, 
decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

 
6.2. A Câmara Municipal deverá anular o presente Edital de Dispensa de Licitação, no 

todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
 

6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à    
indenização, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 
14.133/21. 

 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 
 
 

São Patrício-GO, 14 de janeiro de 2025. 
 
 

_____________________________________________ 
Tânia Aparecida de Carvalho Borges 

Agente de Contratação 
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ANEXO I 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 007/2025 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1.) DA NATUREZA DO OBJETO, PRAZOS E QUANTITATIVOS: 

1.1. Dispensa eletrônica para registro de preço visando futura e eventual contratação de 

empresa especializada no fornecimento de combustíveis (gasolina comum) para suprir as 

necessidades do (s) veículo (s) oficial (s) da Câmara Municipal de São Patrício/GO 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2. - O objeto que for confiado à proponente Contratada, deverá ser entregue fielmente 

dentro das normas técnicas exigidas por agências regulamentadoras (ABNT e INMETRO, 

dentre outros), e deverão estar rigorosamente de acordo com as especificações e 

quantitativos descritos neste Termo de Referência 

 

1.3. - Dentre as normas mais importantes, pode-se citar: ABNT NBR 13992 (gasolina 

comum),  ABNT NBR 14725 (riscos à saúde e ao meio ambiente), ABNT NBR17505 

(Estabelece os requisitos exigíveis para os projetos de instalações de armazenamento, 

manuseio e uso de líquidos inflamáveis e combustíveis, incluindo os resíduos líquidos, 

contidos em tanques estacionários e/ou em recipientes), ABNT NBR13992 (determina o 

teor de etanol anidro combustível (EAC), a partir de 1% em volume, em gasolinas 

automotivas), e ABNT NBR 14725 (estabelece critérios para o sistema de classificação de 

perigos de produtos químicos, sejam eles substâncias ou misturas, de modo a fornecer ao 

usuário informações relativas à segurança, à saúde humana e ao meio ambiente), dentre 

outras e por este Termo de Referência. 

  
1.4. – São estimados para a presente contratação a quantidade abaixo descrita: 
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ESPECIFICAÇÕES GERAIS 

 

 

 

 

1.5. Os SERVIÇOS objeto desta contratação são caracterizados como comuns, pois os 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de 

especificações usuais de mercado, conforme o art. 6° inciso XIII da Lei 14.133 de 2021. 

1.6. É de responsabilidade da Contratada, corrigir e substituir, prioritária e exclusivamente à 

sua custa e risco e de forma imediata, quaisquer vícios, erros, falhas e imperfeições nos 

produtos, decorrentes de culpa da empresa fornecedora e dentro das especificações do termo 

de referência. 

1.7. Estão inclusas no valor do serviço as despesas com deslocamento, taxas e tributos de 

qualquer natureza, bem como, custo de manutenção, reposição e substituição de itens, 

translado e transporte dos materiais.  

1.8. Os produtos deverão conter e estar dentro das especificações contidas nas normas 

regulamentadoras.  

2.) DA FUNDAMENTAÇÃO/JUSTIFICATIVA: 

2.1 – A realização de uma dispensa eletrônica com registro de preço, visando à futura e 

eventual aquisição de combustíveis, especificamente gasolina comum, é uma medida 

indispensável para atender às necessidades operacionais dos veículos oficiais da Câmara 

Municipal de São Patrício – GO. O sistema de registro de preço permite a contratação de 

fornecedores com maior flexibilidade, garantindo que o combustível esteja disponível de 

Item Descrição Unid. Quant. Valor 
Médio Unit. 

Valor Médio 
Total 

1 Gasolina Comum Litros 5.000 R$6,20 R$31.000,00 

VALOR MÉDIO GERAL R$31.000,00 
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maneira ágil, contínua e eficiente, conforme a demanda da Câmara, sem a necessidade de 

aquisição imediata em grande quantidade. 

Os veículos oficiais são fundamentais para o desempenho das atividades institucionais, 

como o transporte de servidores, vereadores e materiais, a participação em eventos e 

reuniões externas, e o atendimento de demandas administrativas e legislativas. A ausência 

de combustíveis comprometeria diretamente a prestação de serviços e a execução de 

atividades essenciais da Câmara, impactando a eficiência e a regularidade de sua atuação. 

O modelo de registro de preço, regulamentado pela legislação pertinente, assegura maior 

controle e planejamento financeiro, pois permite que as aquisições sejam realizadas de 

forma gradual, de acordo com a necessidade real, evitando desperdícios e otimizando os 

recursos públicos. Além disso, a dispensa eletrônica garante maior competitividade e 

transparência no processo de seleção do fornecedor, proporcionando condições vantajosas 

de preço e qualidade, em conformidade com os princípios da economicidade, eficiência e 

publicidade. 

A contratação por meio deste instrumento também se alinha às normas de gestão ambiental, 

uma vez que assegura a aquisição de combustíveis de fornecedores devidamente licenciados 

e que atendam às exigências legais e técnicas aplicáveis. Ademais, o processo de registro de 

preço permite a manutenção de um fornecedor previamente habilitado e apto a atender às 

demandas de forma imediata, promovendo maior segurança e agilidade no abastecimento 

dos veículos oficiais. 

Portanto, a realização de uma dispensa eletrônica para registro de preço é uma medida 

estratégica e necessária para assegurar que os veículos oficiais da Câmara Municipal de São 

Patrício possam continuar atendendo às demandas institucionais de maneira eficiente, 

econômica e alinhada aos interesses públicos. 

3.) DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO: 
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3.1 – A empresa a ser contratada deverá atender as condições de habilitação e apresentação 

de propostas a serem exigidas na dispensa, tais como as condições mínimas de qualificação 

econômica, fiscal, trabalhista e técnica, tudo nos termos mínimos previstos no Capítulo VI 

da Lei Federal no 14.133/21. 

3.2 – A(s) empresa(s) ou instituição(ões) interessada(s) no fornecimento dos produtos acima 

relacionados deverá(ão) apresentar os seguintes documentos para fins de habilitação, para 

posterior contratação. 

a) Cópia do Contrato Social devidamente atualizado na forma da Lei; 

b) Cópia do CNPJ da empresa emitido há no máximo 01 (um) ano; 

c) Cópia da CND junto a Receita Federal (certidão conjunta), Estadual e Municipal da sede 

da interessada; 

d) CND trabalhista; 

e) Cópia da CND junto ao FGTS. 

f) Licença ambiental ou Termo de Compromisso Ambiental (TCA), expedidos pela 

Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Estado de Goiás. 

f) Demais documentos a serem exigidos no Edital ou pela administração. 

4.) DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

4.1 – A empresa a ser contratada deverá ser aquela que oferecer o MENOR PREÇO POR 

ITEM. 

 
5.) DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

5.1 – As despesas com a execução do contrato oriundo do presente Termo de Referência 

serão cobertas pelas dotações vigentes no orçamento de 2024, conforme dotações parte 

integrantes do processo. 

Órgão Fonte 

Câmara Municipal de São Patrício 100 
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6. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO: 
 
6.1. A execução iniciada imediatamente e o fornecimento realizado da seguinte forma: A 

Câmara Municipal de São Patrício – GO, encaminhará seu (s) veículo (s) até o posto de 

abastecimento da(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, dentro do seu horário 

funcionamento. O estabelecimento não poderá se recusar a abastecer sob nenhuma 

hipótese, podendo ser punida caso ocorra a recusa de abastecimento sem prévio aviso. 

6.2. O (s) veículo (s) deverá (ão) ser abastecido (s) na zona urbana do Município de São 

Patrício.  

6.3. O fornecedor deverá garantir a qualidade do objeto, devendo, ainda, quando solicitado, 

substituir e corrigir prontamente o que porventura não atenda aos requisitos contratados, sob 

pena das sanções cabíveis. 

6.4. O combustível será recusado no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto ao 

produto solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos 

não permitidos em sua composição ou a presença de outras substâncias, em percentuais 

além dos autorizados em sua composição segundo as Normas ABNT, INMETRO e demais 

agências de regulamentação pertinentes ao objeto. 

 

6.5. O combustível recusado devido a quaisquer adulterações sofridas, deverá ser 

substituído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir da formalização 

da recusa por parte da Câmara. A Contratada deverá arcar com todos os custos dessa 

operação, inclusive os de reparação do veículo, caso este sofra algum dano devido a 

utilização de combustível de má qualidade. 

6.6. Em caso de panes nas bombas de abastecimento, falta do combustível, casos fortuitos 

ou de força maior, a(s) empresa(s) deverá providenciar alternativas de abastecimento nas 

mesmas condições acordadas, no prazo máximo de 1 (uma) hora, após o recebimento da 
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formalização de descontinuidade dos serviços emitida pelo contratante, sob pena de sofrer 

as sanções previstas no Contrato. 

6.7. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá, após formalizado a ordem de início de Contrato 

emitida pelo órgão contratante, disponibilizar imediatamente o atendimento, abastecendo 

os veículos dos órgãos e fundos envolvidas, com o combustível adequado, dentro dos 

padrões de qualidade pertinentes e nas quantidades solicitadas, mediante requisição de 

abastecimento, devidamente assinada pelo Fiscal do Contrato. 

6.8. A Contratada deverá fornecer todo e quaisquer equipamentos necessários aos 

abastecimentos, bem como a mão de obra para efetuar os abastecimentos dos nossos 

equipamentos, veículos, caminhões e máquinas.  

6.9. A Contratada deverá assumir inteira responsabilidade pelo fornecimento do 

combustível, de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência.  

 

6.10. A Contratada deverá executar às suas expensas e a critério da Câmara Municipal de 

São Patrício os testes e/ou laudos de adequação dos combustíveis a serem utilizados, 

submetendo-os à apreciação da Administração Pública, a quem caberá impugnar o seu 

emprego quando em desacordo com as especificações determinadas neste Termo de 

Referência.  

6.11. Os itens especificados neste Termo de Referência, classificam-se como comuns, nos 

termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, segundo art. 6, inciso XIII e deverão ser fornecidos 

a esta Municipalidade de forma parcelada de acordo com quantidades solicitadas a ser 

oportunamente requerido requisitante no momento do abastecimento. 

 

6.12. O objeto almejado neste procedimento, classifica-se como fornecimentos contínuos 

segundo art. 6, inciso XV da Lei Federal 14.133/21 por se tratar de aquisição continuada, 
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uma vez que, a aquisição de combustíveis trata-se de procedimento efetuado todos os anos 

de forma a manter em pleno funcionamento a frota municipal. 

6.13. O pagamento deverá observar o recebimento da Nota de Empenho/requisição ou da 

assinatura do instrumento de contrato, se for o caso; 

7. DA VIGÊNCIA 
 
7.1. A ata de registro terá validade para 12 meses podendo ser prorrogada nos termos da Lei 

14.133/21. 

 
8. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

8.1. Os fornecimentos serão recebidos:  

a) provisoriamente no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da contratação, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

b) o objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

c) definitivamente, por servidor ou comissão designada, no prazo de 03 (três) dias, contados 

do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

8.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
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8.2. O fornecimento poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos com ônus para a Contratada. 

8.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1. A contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a execução / fornecimento dos serviços / itens em perfeitas condições, no 

prazo e local indicado pela Administração, em estrita observância das especificações, 

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente os fornecimentos 

prestados;  

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.3. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

9.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.  

9.1.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto 

nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.1.5. A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 

contratante, corrigindo o fornecimento, sem ônus para o contratante; 
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9.1.6. Corrigir e substituir, prioritária e exclusivamente à sua custa e risco e de forma 

imediata, quaisquer vícios, erros, falhas e imperfeições nos serviços, decorrentes de culpa 

da empresa fornecedora e dentro das especificações do termo de referência. 

9.1.7. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 

contrato. 

9.1.8. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos até que vier causar ao 

requisitante ou terceiros, tendo como agente o Contratado, bem como, na pessoa de 

prepostos ou estranhos; 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

10.1. A Contratante obriga-se a: 

10.1.1. Receber provisoriamente, disponibilizando local, data e horário; 

10.1.2. Comunicar prontamente à contratada qualquer anormalidade na execução do objeto, 

podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e 

condições estabelecidas no presente Termo de Referência; 

10.1.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade provisoriamente com as 

especificações constantes, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento no prazo previsto.  

 
11. MEDIDAS ACAUTELADORAS: 
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11.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem 

a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 

inclusive retendo o pagamento, em caso risco iminente, como forma de prevenir a 

ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 
12. DO PAGAMENTO 

12.1. Os pagamentos serão efetuados através de transferência eletrônica em conta de 

titularidade da CONTRATADA obedecida as seguintes condições: 

a. OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os 

pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após apresentação das respectivas notas 

fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor competente e de conformidade com os 

procedimentos normais de pagamento da Câmara Municipal. 

b. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 

CONTRATADA, e seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data de sua 

apresentação válida. 

12.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao setor competente da CONTRATANTE, por 

ocasião dos pagamentos, cópia dos seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de débito para com a Fazenda Federal (certidão conjunta); 
b) Certificado de regularidade de situação com o FGTS; 
c) Certidão Negativa Municipal;  
d) Certidão Negativa Estadual; 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

12.3. A CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer 

título, lhe forem devidas pela CONTRATADA. 

12.4. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes 

casos: 
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a) Incoerência na prestação dos serviços conforme objeto deste Contrato, de 
responsabilidade da CONTRATADA;  

b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas neste 
Contrato;                                                                                                                                                           

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 
 

13. RECEBIMENTOS DA NOTA DE EMPENHO 

13.1. A recusa injustificada da vencedora em assinar o contrato/ordem/ata de registro de 

preços, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 

Câmara Municipal, total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente 

estabelecidas, facultado à Administração da Câmara Municipal chamar os remanescentes, 

obedecida à ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, devendo a Administração 

negociar o valor, procurando aproximá-lo daquele ofertado inicialmente, ou revogar esta 

licitação.  

13.2. Na emissão da nota de empenho os documentos comprobatórios de situação regular 

fiscal e trabalhista, apresentados em atendimento às exigências de habilitação, estiverem 

com validade expirada, a empresa deverá providenciar a apresentação de novos documentos 

dentro do prazo de validade.  

13.3. O fornecedor deverá manter, durante toda a vigência do ajuste, em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

 
14.  DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. Poderão ser celebrados contratos, discricionariamente, pela Câmara Municipal de 

acordo com as condições previstas no edital/termo de referência. 

14.2. O PROPONENTE VENCEDOR terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir 

da convocação, para assinar o Contrato ou anuir a ordem de serviço/fornecimento. Este 
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prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 

PROPONENTE VENCEDOR durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 

justificado, aceito pelo Pregoeiro e sua equipe.  

14.3. A recusa injustificada do concorrente PROPONENTE VENCEDOR em assinar o 

contrato/ordem dentro do prazo estabelecido sujeitará, ainda, o concorrente à aplicação da 

penalidade de suspensão temporária pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses para participar 

de licitações realizadas pelo Município bem como aplicação de multa de 10 % (dez por 

cento) do valor a ser contratado.  

14.3.1. O recolhimento da multa referida no item anterior será feito, por meio de guia 

própria emitida pela Câmara Municipal Municipal de São Patrício e para pagamento no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da data de sua emissão.  

14.3.1.1. O não pagamento do título levará a inscrição do mesmo no Cadastro de Dívidas 

Ativas do Município de São Patrício tornando-se título executivo para as medidas judicias 

cabíveis. 

14.3.1. Caso não ocorra o pagamento da multa a penalidade será atenuada para que seja 

realizada a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes não sendo 

inferior aos 24 (vinte e quatro) estabelecidos no item 3. 

14.4. A assinatura do contrato/ordem estará condicionada à comprovação da regularidade e 

validade da documentação apresentada pelo PROPONENTE VENCEDOR, na data da 

assinatura. 
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14.5. As comunicações entre o município e o interessado serão realizadas através do e-mail 

apresentado na Declaração de Pleno Atendimento e na proposta, sendo que considerar-se-ão 

recebidas todas as notificações encaminhadas por este meio. 

15.  CONTROLE DA EXECUÇÃO 

15.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao 

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução, e de tudo dará 

ciência à Administração; 

15.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução; 

15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos; 

15.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

16. ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO 

16.1. No interesse da Contratante o valor inicial atualizado da contratação poderá ser 

aumentado ou suprimido até os limites previstos no art. 125 da Lei 14.133/21. 

16.2. A vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessária. 
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16.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta. 

17. SANÇÕES 

17.1. As sanções aplicáveis serão as previstas nos artigos 155 e seguintes da Lei 14.133/21, 

respeitados a ampla defesa e contraditório. 
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ANEXO II 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 007/2025 
 
  
DISPENSA DE VALOR Nº 07/2025 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
 
Objeto: Dispensa eletrônica para registro de preço visando futura e eventual contratação de empresa 

especializada no fornecimento de combustíveis (gasolina comum) para suprir as necessidades do (s) 

veículo (s) oficial (s) da Câmara Municipal de São Patrício/GO conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

PROPOSTA:  

 

 
Valor Global da Proposta: R$  

Validade da Proposta: No mínimo 30 dias; 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta 
da Empresa contratada; 
Razão social; - Nº do CNPJ: 
Endereço: 
 

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 
 

__________/GO, de de 2025. 
 
 

 

Assinatura do Responsável CPF: 
 
Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se  houver.  
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID  VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

      

      

Total   
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ANEXO III 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 007/2025 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Ata de Registro de Preço ___/2025, para:  

Dispensa nº: 07/2025 

Processo Adm. Nº: 12/2024 

Validade: 12(doze) meses, prorrogáveis por igual período a critério da administração 

 

Às __:00 horas do dia __/____/2024, no(a) sede da CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

PATRÍCIO, reuniram-se na SALA DE REUNIÃO, situada à __________________, O ENTE 

LEGISLATIVO inscrito no CNPJ sob o nº __________, representado pelo(a) Agente de 

Contratação, Sr(a). ____________, brasileiro(a), portador do CPF/MF nº ____________, e os 

membros da Equipe de Apoio que abaixo assinam, designados pela Portaria n. _____, com 

base na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais regulamentos municipais, em face das 

propostas vencedoras apresentadas na Dispensa se licitação nº 07/2025, cuja ata e demais atos 

foram homologados pela autoridade administrativa, exarado no presente processo, R E S O L 

V E lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme as cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta Ata é a futura e eventual futura e eventual 

contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis (gasolina comum) para 

suprir as necessidades do (s) veículo (s) oficial (s) da Câmara Municipal de São Patrício/GO 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, pelo 

período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada, tendo como fornecedor registrado a 

empresa abaixo indicada e os itens registrados. 

 

LOTE/ITEM EMPRESA 

 
NOME:  

CPF/CNPJ:  
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ENDEREÇO:  

FONE:  

EMAIL:  

REPRESENTANTE LEGAL 

NOME:  

CPF:  

CEF         AG:         CC:  

 

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Dispensa 

de licitação nº 07/2024 acima referenciado, na forma da Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 

1º de abril de 2021, e Termo de Homologação de ___ de ____ de 2024, do qual passa a fazer 

parte integrante está Ata de Registro de Preços com força de Instrumento Contratual. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 

CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações do fornecedor REGISTRADO, entre outras:  

I. Assinar o contrato de fornecimento/serviço com o MUNICÍPIO e/ou com os 

órgãos participantes no prazo máximo 05 (Cinco) dias úteis, contados da solicitação 

formal, se for o caso.  

II. Providenciar a imediata correção/substituição dos itens por falhas ou 

irregularidades constatadas pelo MUNICÍPIO, na forma de fornecimento do objeto e 

ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata.  

III. Executar o objeto nas condições estipuladas no termo de referência, no prazo 

máximo estipulado, conforme citado a cima. 

IV. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus 

empregados no local da entrega. 

V. Manter durante a execução do objeto deste termo de referência, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas. 

VI. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes ás leis 

trabalhistas, e previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus 

empregados: 
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VII. Executar o objeto em conformidade e condições estipuladas neste termo de 

referência. 

VIII. Possibilitar a_________________________________, em qualquer etapa, o 

acompanhamento completo do fornecimento dos produtos, fornecendo todas as 

informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação do Órgão Gerenciador: 

IX. Responder pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando as suas custas, quando da execução do 

objeto deste termo de referência, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento desta. 

X. Comunicar, por escrito, eventual atraso, anormalidade de caráter urgente 

prestando os esclarecimentos julgados necessários, apresentando razoes justificadoras 

a serem apreciadas pelas Câmara Municipal.  

XI. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de 

interesse da Câmara Municipal, ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão 

da execução do objeto contratado, devendo orientar seus empregados nesse sentido: 

XII. Substituir, sempre que exigida pela Câmara Municipal, e independentemente 

de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência ou 

comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios a 

disciplina do Órgão Gerenciador ou ao interesse do Serviço Público. 

XIII. A Câmara Municipal não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 

responsabilidade da licitante vencedora para outras entidades, sejam fabricantes, 

representantes ou quaisquer outros. 

XIV. Atender prontamente quaisquer exigências do representante e da Câmara 

Municipal, inerente ao objeto deste termo de referência. 

XV. Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço 

eletrônico (e-mail), fax e telefone. 

XVI. Todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas e etc., correrão por 

conta da empresa ou pessoa física contratada. 

XVII. Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas para a contratação. 
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DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 

12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo ser prorrogada na forma do art. 84º da 

Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

DO REGISTRO DE PREÇOS 

CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade, o fornecedor e o objeto constante 

desta, encontram-se contidos na tabela abaixo:  

ITEM UND QTD ESPECIFICAÇÃO MARCA 
VL. 

UNIT. 

VL. 

TOTAL 

       

       

       

       

TOTAL R$  

 

DAS OBRIGAÇÕES DO(A) ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

CLÁUSULA QUINTA: São obrigações do órgão gerenciador, entre outras:  

I. gerenciar, esta Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que 

solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo 

a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta 

Ata; 

II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as 

obrigações assumidas; 

III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços; 
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IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na 

imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras formas de divulgação, inclusive pela 

rede mundial de computadores - Internet, durante a vigência da presente ata. 

 

DA CONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA SEXTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no edital da 

Dispensa de licitação nº 07/2025, o Órgão Gerenciador e/ou órgãos participantes, visando 

alcançar o serviço pretendido, poderá contratar concomitantemente com um ou mais 

fornecedores que tenham seus preços registrados, respeitando-se a capacidade de fornecimento 

das detentoras, e obedecida a ordem de classificação das propostas e os preços registrados.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga o ÓRGÃO 

GERENCIADOR a firmar as contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 

licitações específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de 

fornecimento, em igualdade de condições.  

 

CLÁUSULA OITAVA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada 

pela Câmara Municipal de São Patrício, mediante a assinatura deste.  

 

DO PAGAMENTO AO FORNECEDOR REGISTRADO 

CLÁUSULA NONA: Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, 

de titularidade do fornecedor registrado, obedecidas as seguintes condições: 

a) OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os 

pagamentos serão efetuados 30 (trinta) dias após apresentação das respectivas notas 

fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor competente e de conformidade com os 

procedimentos normais de pagamento da Câmara Municipal de São Patrício-GO. 

b). As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, 

e seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data de sua apresentação válida. 

O FORNECEDOR REGISTRADO deverá apresentar ao setor competente do ÓRGÃO 

GERENCIADOR, por ocasião dos pagamentos, cópia autenticada dos seguintes documentos: 



Avenida José Possidônio, Qd. N, Lt. 13/14 
Setor Morada Nova – São Patrício – Goiás, CEP: 76.343-000 
Fone: (62)3340-0118 | E-mail: camarasaopatricio@gmail.com 

 

 

f) Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal (conjunta), Estadual e 

Municipal; 

g) Certificado de regularidade de situação com o FGTS; 

h) Certidão de regularidade para com a Justiça do Trabalho (CNDT) 

O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer 

título, lhe forem devidas pelo FORNECEDOR REGISTRADO. 

Poderá o ÓRGÃO GERENCIADOR sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes 

casos: 

d) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro, de responsabilidade 

do FORNECEDOR REGISTRADO;  

e) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de 

Registro;                                                                                                                                                        

f) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: Poderá o Órgão Gerenciador sustar o pagamento de qualquer nota 

fiscal, nos seguintes casos: 

g) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, de 

responsabilidade do Fornecedor Registrado;  

h) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de 

Registro;                                                                                                                                                        

i) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

 

DAS ALTERAÇÕES DA ATA 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, 

obedecidas as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021:  

I. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a 

condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro, mediante requerimento e 

justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 



Avenida José Possidônio, Qd. N, Lt. 13/14 
Setor Morada Nova – São Patrício – Goiás, CEP: 76.343-000 
Fone: (62)3340-0118 | E-mail: camarasaopatricio@gmail.com 

 

 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 

observadas as disposições contidas na legislação. 

II. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, 

com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata 

III. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado 

IV. Os fornecedores/prestadores de serviços que não aceitarem reduzir seus valores aos 

valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidade 

V. A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitarem reduzir 

seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

VI. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de execução, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; e  

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação pela 

Administração, sem justificativa aceitável;  

c) Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou  

d) Sofrer sanção prevista no art. 156 incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

VII. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

VIII. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do 

órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o 

fornecedor: 

a) Houver interesse público, devidamente fundamentado 

b) Descumprir as condições da ata de registro de preços;  
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c) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido  

d) Se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor 

e) O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar superior ao 

praticados no mercado 

f) Por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a 

impossibilidade do cumprimento das exigências do instrumento convocatório que deu 

origem à esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito pelo MUNICÍPIO 

IX. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou  

b) A pedido do fornecedor. 

 

DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  

As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignadas no Orçamento do 

Município, sendo:  

Órgão Dotação Orçamentária Fonte 

   
 

DAS PENALIDADES 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Órgão 

Gerenciador poderão sujeitar a Detentora/Fornecedor Registrado as penalidades previstas na 

Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Parágrafo primeiro – Além das disposições contidas na Lei 14.133/21, são as seguintes as 

sanções aplicáveis: 

I. advertência; 

II. Multa – de mínimo de 0,5% (meio por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor 

do contrato licitado ou celebrado com contratação direta, conforme gravidade aferida pela 
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administração e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no art. 155 da Lei 14.133/21;  

III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar 

com o MUNICÍPIO, pelo prazo de até 3 (três) anos nos casos de descumprimento desta Ata de 

Registro e ainda as disposições contidas nos  incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 

155 da Lei 14.133/21; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo 

prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante  a autoridade 

que aplicou a penalidade no caso de ocorrência do previsto nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 

do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo diploma. 

 

Parágrafo segundo - A Detentora/Fornecedor Registrado será notificada, por escrito para: 

a) Recolhimento da multa aplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis 

dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa no prazo fixado, o seu valor 

será deduzido das faturas remanescentes. 

b) Inexistindo pagamento devido pelo MUNICÍPIO, ou sendo este insuficiente, caberá à 

CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no prazo máximo de 10 (dez) dias 

corridos, contado da data da comunicação de confirmação da sanção;  

c) Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, o MUNICÍPIO poderá, se 

houver, valer-se do valor dado em garantia e, não sendo este suficiente, far-se-á a sua 

cobrança judicialmente.  

 

Parágrafo terceiro - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de 

Preços, aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela 

Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, podendo a 

Administração aplicar as penalidades cabíveis 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A penalidade de advertência poderá ser, nos seguintes 

casos, independentemente da aplicação de multas:  

I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem prejuízos para o 

MUNICÍPIO;  

II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a sua gravidade não 

recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de 

inidoneidade; 

III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços 

do MUNICÍPIO ou dos órgãos municipais; 

 

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 

PARTICIPANTE 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer 

Órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia 

consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que 

devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

I. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de registro 

de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a 

possibilidade de adesão 

II. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que 

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 

gerenciador 

III. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a cem por cento 

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador. 

IV. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
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totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de preços para o Órgão Gerenciador, 

independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem. 

V. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

VI. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 

órgão gerenciador 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de 

Preços, observadas a condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 

futuras decorrentes da ata, assumidas com órgão gerenciador.  

 

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

CLÁUSULA DÉCUMA SETIMA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua 

interpretação serão sanadas de acordo com o que dispuserem o Edital da Dispensa de licitação 

nº 07/2025 e as propostas apresentadas pela CONTRATADA, prevalecendo, em caso de 

conflito, as disposições do Edital sobre as das propostas.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITVA: O presente registro decorre de adjudicação à(s) 

PROMITENTE(S) REGISTRADA(S) dos objetos, cujas descrições, quantidades e 

especificações constam no Termo de Referência - Anexo, da Dispensa de licitação nº 07/2025 

conforme decisão do (a) Agente de Contratação, lavrada em Ata datada de ___/____/2025, e 

posterior homologação feita pelo senhor Gestor da Câmara Municipal.  

 

CLÁUSULA DÉCUMA NOTA: Caberá ao Órgão Gerenciador o gerenciamento da presente 

Ata de Registro de Preços nos termos da legislação vigente.  
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CLÁUSULA VIGÉSIMA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para dirimir 

quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com renúncia das partes a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja.  

 

São Patrício,_____de ____ de 2025. 

 

________________________________________ 

Gestor 

________________________________________ 

Agente de Contratação 

 

FORNECEDOR (S) REGISTRADO(S): 

 

________________________________________ 

FORNECEDOR REGISTRADO 
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ANEXO IV 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 007/2025 
 

 

CONTRATO N. _____/2025 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE 

SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PATRÍCIO DE GOIAS E _________________, 

CONFORME CLAUSULA E CONDIÇÕES 

ABAIXO DELINEADAS: 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PATRÍCIO DE GOIAS _______________, pessoa 

jurídica de direito público, sediado na ___________, São Patrício-GO, devidamente inscrito no 

CNPJ sob o n. _____________, neste ato representado por seu (sua) gestor (a) a ____________, 

neste ato denominado CONTRATANTE; e de/do outro lado, a empresa ________________, 

com título do estabelecimento: __________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o n. ______________, com endereço/situada na _______________, neste ato 

representada por seu representante legal o (a) Sr (a). _________________, brasileiro, estado 

civil, portador do RG n. ___________, inscrito (a) no CPF sob o n. _____________, resolvem 

firmar o presente instrumento de contrato, em conformidade com o contido no Processo 

Administrativo nº..... e Ata de Registro de Preço nº. .../2025, com fundamento na Lei 

14.133/2021 e posteriores alterações, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

 

Constitui o objeto deste instrumento a contratação de empresa para o fornecimento de 

combustíveis (gasolina comum) para suprir as necessidades do (s) veículo (s) oficial (s) da 

Câmara Municipal de São Patrício/GO conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Termo de Referência, conforme abaixo: 
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ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
UND MARCA QNT 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

       

       

       

Total  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FONTE DE RECURSOS 

 

As despesas decorrentes desta contratação correrão a expensas de recursos oriundos da/de 

receita própria, saldo suficiente ou percentual autorizado que possibilite a suplementação do 

objeto deste instrumento, através da seguinte Dotação Orçamentária: 

 

ÓRGÃO DOTAÇÃO FONTE 

   

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS 

 

Pelo fornecimento dos itens/materiais, objeto deste contrato a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA os valores descritos na planilha inserida na cláusula primeira deste 

instrumento. 

 

Parágrafo Primeiro – Fica expressamente estabelecido que no valor/preço deste contrato estão 

incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, entrega e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da/desta contratação. 
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Parágrafo Segundo – A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições 

estabelecidas neste Contrato, os acréscimos ou supressões, nos termos do art. 125 da Lei Federal 

nº 14.133 e suas eventuais alterações posteriores, sempre precedido da indispensável 

justificativa técnica. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 

Este contrato terá vigência até ______________, com início a partir da data de sua assinatura 

pelas partes interessadas. 

 

Parágrafo Primeiro – A empresa Contratada, deverá executar os serviços de acordo com as 

necessidades da administração pública, de forma parcelada, conforme condições estabelecidas 

neste Termo de Referência, salvo nos casos em que a solicitante especificar na solicitação prazo 

diferenciado. 

 

Parágrafo Segundo – Considerando que os serviços são essenciais para manter a 

operacionalidade da Câmara Municipal de São Patrício – GO, o contratante encaminhará seus 

veículos até o posto de abastecimento da(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, dentro do seu 

horário funcionamento. O estabelecimento não poderá se recusar a abastecer sob nenhuma 

hipótese, podendo ser punida caso ocorra a recusa de abastecimento sem prévio aviso. 

 

Parágrafo Terceiro – Os veículos deverão ser abastecidos na zona urbana do Município de São 

Patrício. 

 

Parágrafo Quarto – O(s) produto(s) será(ão) recebidos: 

 

a) provisoriamente no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da contratação, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
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b) o objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

c) definitivamente, por servidor ou comissão designada, no prazo de 03 (três) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado. 

Parágrafo Quinto – Na hipótese de a verificação a que se refere à alínea <c=, do parágrafo 

anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se 

o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

O valor total do/deste contrato é/será de R$ ___________ (_____________________). 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO E SUSTAÇÃO 

 

Os pagamentos serão efetuados/realizados através/mediante depósito/crédito bancário em/na 

______________, de titularidade da CONTRATADA, obedecendo-se as seguintes condições: 

 

a) Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após apresentação das respectivas 

notas fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor competente e de conformidade com os 

procedimentos normais de pagamento da Câmara Municipal de São Patrício. 

 

b) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 

CONTRATADA, e seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data de sua apresentação 

válida. 
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Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA deverá apresentar ao setor competente do 

CONTRATANTE, por ocasião dos pagamentos, os seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de débitos com a União (conjunta), Estado e Munícipio; 

b) Certidão negativa de débitos Trabalhistas 

d) Certidão/Certificado de regularidade de situação com o FGTS. 

 

Parágrafo Segundo – A CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a 

qualquer título, lhe forem devidas pela CONTRATADA. 

 

Parágrafo Terceiro – Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, 

nos seguintes casos: 

a) Incoerência no fornecimento do objeto deste Contrato, de responsabilidade da 

CONTRATADA; 

b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas neste Contrato; 

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 

 

Constituem sanções aplicáveis: 

a) 0,5% (meio por cento) por dia, até o décimo dia de atraso na entrega dos produtos;  

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de atraso superior a 10 (dez) 

dias, com a consequente rescisão contratual por inadimplemento contratual; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de solicitação de rescisão do 

contrato sem justificativa aceita pela Contratante; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública por 2(dois) 

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes. 

 

Parágrafo Único – As multas serão descontadas "ex-offício", de qualquer crédito da 
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CONTRATADA existente na Câmara Municipal de São Patrício-GO, em favor desta última. Na 

inexistência de créditos que respondam pelas multas, a CONTRATADA deverá recolhê-las nos 

prazos e na forma que a CONTRATANTE determinar, sob pena de cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO 

 

A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas em Lei, ficando reconhecidos os direitos da CONTRATANTE, 

especialmente quanto aos lucros cessantes, danos emergentes, como também perdas e danos. 

 

Parágrafo Primeiro – À CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir ou revogar este 

Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba à 

CONTRATADA direito a indenização de qualquer espécie, quando ocorrer: 

a) Falência, <Recuperação Judicial= ou dissolução da CONTRATADA; 

b) O não cumprimento de qualquer cláusula ou condição deste Contrato, por parte da 

CONTRATADA; 

c) Subcontratação, cessão ou transferência do presente Contrato; 

c) Atraso sem justificativa aceita pela CONTRATANTE, superior a 30 (trinta) dias 

corridos, nos prazos estabelecidos para o fornecimento do objeto; 

e) o não recolhimento, nos prazos previstos, das multas impostas à CONTRATADA; 

f) Descumprimento, pela CONTRATADA, das determinações dadas pela fiscalização da 

CONTRATANTE; 

g) Qualquer garantia, caução ou utilização deste Contrato para qualquer operação financeira, 

sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE; 

h) Entre outros, conforme previsto no 155 e seguintes da Lei Federal n. 14.133/21 e suas 

eventuais modificações. 

 

Parágrafo Segundo – O Contratante, poderá também rescindir este Contrato, independente dos 

motivos relacionados no "caput" e no parágrafo primeiro desta cláusula, por sua conveniência 

exclusiva e/ou por mútuo acordo, mediante aviso com 30 (trinta) dias de antecedência, desde 
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que efetue o pagamento dos objetos fornecidos até a data da sua rescisão. 

Parágrafo Terceiro – Se a CONTRATADA der causa à rescisão deste Contrato ficará sujeita à 

multa de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será deduzida dos pagamentos a que 

tiver direito a CONTRATADA, respondendo ainda por perdas e danos decorrentes da rescisão 

contratual. Neste caso, serão avaliados e pagos, de acordo com a fiscalização da 

CONTRATANTE o fornecimento efetuado, podendo a CONTRATANTE, segundo a gravidade 

do fato, promover inquérito administrativo, a fim de se apurar as respectivas responsabilidades. 

Caso a CONTRATADA seja considerada inidônea, poderá ser suspensa para transacionar com 

os ÓRGÃOS PÚBLICOS DO ESTADO DE GOIÁS, pelo prazo previsto no art. 156 da Lei 

14.133/21. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

A CONTRATANTE exercerá a fiscalização geral do objeto deste Contrato, ficando desde já 

designado a Gestora do Contrato de _____________________, bem como a servidora 

__________________________, para fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, na 

forma do que dispõe o art. 104, III c/c art. 117, ambos da Lei n. 14.133/21, a quem competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento do objeto e de tudo dará ciência a 

Administração. 

 

Parágrafo Primeiro – A fiscalização verificará o cumprimento das especificações, bem como a 

qualidade e aceitabilidade. 

 

Parágrafo Segundo – A fiscalização não terá nenhum poder para eximir a CONTRATADA de 

qualquer obrigação prevista neste Contrato. 

 

Parágrafo Terceiro – O representante do contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle quanto ao fornecimento do objeto do contrato. 

 

Parágrafo Quarto – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
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responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 

que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 

ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Câmara 

Municipal de São Patrício e/ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 120 

da Lei n. 14.133/21. 

 

Parágrafo Quinto – O gestor responsável pelo contrato anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

 

Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

 

a) Receber provisoriamente os materiais/produtos/itens, disponibilizando local, data e 

horário, bem como acompanhar e fiscalizar a sua entrega. 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital, Termo de Referência, deste 

Instrumento e da Proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto, dos produtos adequadamente e efetivamente 

entregues. 

e) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais a presente contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

É obrigação da CONTRATADA, fornecer/efetuar a entrega do o objeto deste contrato, 
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obedecendo às especificações, itens, quantidades, subitens, elementos, formas, modo e 

instruções fornecidas pela CONTRATANTE e condições gerais específicas do Edital, Termo de 

Referência, deste Instrumento e da Proposta da CONTRATADA, bem como: 

a) Efetuar a entrega/prestação dos produtos/serviços objeto do presente em perfeitas 

condições no prazo local e horário indicados pela Câmara Municipal, em estrita 

observância as/das especificações constantes do Edital, deste Instrumento de da 

Proposta, acompanhados da respectiva nota fiscal constando de forma detalhada as suas 

características tais como: marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e garantia; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto/serviço, de acordo com 

os artigos 12, 13, 18, 23, 24 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, de 

1990); 

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Câmara 

Municipal, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no 

prazo máximo de 03 dias, os produtos com avarias ou defeitos; 

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Câmara Municipal, inerentes ao objeto 

deste contrato; 

e) Comunicar à Câmara Municipal, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega/prestação de serviços, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

f) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, tais como condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e 

para a contratação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no Termo de Referência ou no contrato; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de 

garantia, ENTREGA e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 

do contrato; 

i) Possibilitar a Câmara Municipal, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do 
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fornecimento dos produtos/itens, fornecendo todas as informações necessárias e/ou 

resposta a qualquer solicitação da Contratante; 

j) Responder pelos danos causados diretamente a Câmara Municipal ou a Terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando as suas custas, quando da execução do 

objeto deste Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização 

ou o acompanhamento desta; 

k) Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas e 

previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados; 

l) Comunicar por escrito eventual atraso e anormalidade de caráter urgente, prestando os 

esclarecimentos julgados necessários, apresentando para tanto razões justificadoras a 

serem apreciadas pela Câmara Municipal. 

m) Não transferir sob nenhum pretexto sua responsabilidade para outras entidades, sejam 

fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 

n) Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico 

(e-mail), fax e telefone; 

o) Responsabilizar-se/arcar com todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas, 

etc. 

 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a manter até o término deste 

Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na/para a Licitação, no Edital, Termo de Referência, 

Contratação, deste Instrumento, Proposta, bem como os da legislação pertinente. 

 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA responderá, obrigatoriamente, entre outros, por todos 

os encargos decorrentes do fornecimento, e/ou outros encargos semelhantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 

 

É vedada a cessão e/ou transferência deste Contrato, sob pena de sua rescisão de pleno direito, 

sujeitando-se a CONTRATADA às cominações nele previstas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS TAXAS E IMPOSTOS 

 

Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, taxas ou 

encargos legais), de comprovada repercussão nos preços ora contratados, impossibilitando a 

execução deste Instrumento, facultará às partes a sua revisão, para mais ou para menos, por 

mútuo e expresso acordo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 

 

O encaminhamento de cartas e/ou quaisquer outros documentos pela CONTRATADA a 

CONTRATANTE deverá ser efetuado/realizado através/mediante do Protocolo Geral desta, não 

se considerando nenhuma outra forma como prova de entrega. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

 

A interpretação e aplicação dos termos contratuais serão regidas pelas Leis Brasileiras, e o Juízo 

da cidade de São Patrício - GO terá jurisdição e competência sobre qualquer controvérsia 

resultante deste Contrato, constituindo assim o Foro de Eleição, prevalecendo sobre qualquer 

outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente, por si e seus sucessores em 02 

(duas) vias de igual teor e forma e rubricadas, para todos os fins de direito, na presença das duas 

testemunhas abaixo.              

  

São Patrício - GO, ______ de ________________ de 2025. 

 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

FISCAL DO CONTRATO 
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Testemunhas: 

1)        CPF       

2)        CPF       

Valide a assinatura deste documento em https://camarasaopatricio.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: 17e602


	EDITAL
	DISPENSA DE VALOR Nº 007/2025
	ANEXO II
	DISPENSA ELETRÔNICA Nº 007/2025
	COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021
	ANEXO III
	DISPENSA ELETRÔNICA Nº 007/2025 (1)
	ANEXO IV
	DISPENSA ELETRÔNICA Nº 007/2025 (2)

		2025-01-20T10:59:00-0300
	LAYS VIEIRA SANTANA:05708359170 1




